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D I L I G E N C I A  En este día se ha recibido la anterior comunicación con el
testimonio de la sentencia a que hace referencia y paso a dar 
cuenta a la Sala. —

Huesca, ..... .........................----------------------- --- —de mil

novecientos cuarenta y. J j l ______ -

P R O V ID E N C IAs .s . Huesca,
novecientos cuarenta y...„.

________ -d e mil

Por recibida la anterior comunicación, con la que se formará 
el oportuno expediente y de la que se acusará recibo; y el testP
monio de la sentencia recaída en el sumarísimo-.ííí:®!íi^Aítt.-............

número -^.ÍL7i.ZÍ____ contra -----------------
por el delito --------¿.
remítase con oficio al Juez de Instrucción de 
a los fines determinados en el artículo 53 y demás pertinentes 
de la Ley de 9 de Febrero de 1939 y la de 19 de Febrero dê  1942, 

Dése cuenta al Tribunal Nacional,

Lo acordaron los S . S . del margen y firma el Sr. Presidente, 
de que Certifico.

V

D I L I G E N C I A  Seguidamente quedó cumplido lo anteriormente ordenado,

Certifico. ^
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l i m o .S r .>¡/xptí3 n* U 7 6  de l a  la d ?y  144 íln l Ju a g a d o  de j jo lt í i f t a .C o n traJ o s é  B runed ( lU ille n y  T e o ln o  de G ls t a ln »

x'engo é l  iio n o r de p a r t i c i ­p a r  a y * I .  rae oon e s t a  Xech y  en r i r t a a  de su orden de p r o c e d e r  de 2:> de 'enwro u l t imo y t e a t im o n io  de l a  a e n -
\t e n c i i í  d fil C o n s e jo  de G u erra  Jie p r o c e d id o  a  La in u ia c io n  d o i e x p e d ie n te  de R eap on aabi ■ i id a d e a  •‘■olí c i c a s  c o n tr a  e l  iia d irid a ©  a n o ta d o  a l  a a r g e n  y nuífleros que ta r íb ie n  se  e x -  p resím .¿ i o s  gu ard e a  V . I .  ma. a a ,  B a r ó a s t r o  20 de F e b re ro  1943 -.1 *^uez ^ n a t r a c t o i ’* -
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En^irtud de lo acordado por el Sr. Jueg de Instrucción de este partido en proveído de esta 
fecha d í ^ ^ o  en

dirijo a Y . la presekte a fin de que se sírva disponer la práctica de Ia&^ilígencías que luego se 
dirán y  verificado loS^evuelva con las actuaciones que acredíí^j^tífcumplimíento sín dar lugar 
a recuerdos. \

Dios guarde a Y . m u^ os años.

\
\

de de 194
El Secreiaño Judicial,

Sr. Juez Municipal de Diligenci||̂ ûe sê ’i^n de practicar

\
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AUDIEN CIA  PROVINCIAL

RESPONSABILIDADES POLITICAS

P R E S I D E N C I A

H U E S C A

Exped iente  núm. 1-778

P o r estim arse es de la com petencia de este 
T rib u n a l, rem ito a V . S . testim onio litera l de 
in form ación  relativa a D .

^

^ara <Jue proceda a in stru ir  con toda acti~ 
vidad e l expediente prevenido en el art. 4 4  su s  
concordantes d e l C a p ítu lo  I I I  de la L e y  de 
9  de Febrero de 1939 y  la de l9  de Febrero  
de 1942.

D e  la presente y  docum entación (Jue se  
acom paña, m e acusará recibo.

D io s  ¿tiarde a V . S . m uchos años.

H u e s c a -^ ^ ..d e ............. ................................... de l9 4 .^

S r. ^ u e z  de únsirucdón  de B o i t a ñ a

^ G O B IER N O  
SS^DE ARAGON





aOIO  PAXíA Ií AHBO» d e l P.egto* ^ tiía , OtsTono. üa 18 y  a e c r e ta r l  O pai ^procedim iento sumarisimo de u rg e n cia  nfi 5903- 39» seguido oontra^Ogg,^BRV ^,D  GUJtti'iN de C ristain ,que «íT Ill^resado aumarisimo ap recen a ctu a cio n e s que copiadas a l a  l e t r a  dioenxAUTO RSSUMEN*- "1  In s tr u c to r  d e l *^resciite actuado que de r e m it ir a l  al.S®*- Pre-i 
r '  Bidente d e l Consejo de Uuerra Permanente, te n id a s  en cuenta l a  - pruebas apor- í ta d a s co n sid e ra  qa» e l  hcctio pers guido se encuentra sancionado en e l  BandoI de D e cla ra ció n  d e l Bstado de G uerra, y en au v ir tu d  r a t i f i c a  e l  proceáam lento de JOSE BRUN D GUILLEN, que se encuentra en l a  P r is ió n  de la a  Capuchinas da e s ta  Ciudad, creyendd hatoer p ra c tic a d o  l a s  d i l ig e n c ia s  p r ip ia s  d el periodo s u m a ria l, rem itaae e s tr s  sumarlo en co n su lta  a l  limo* Sr« Auditor» V»S» I» no ■* o b stan te  ac ruara lomas p ro ced en te . B arbaatro 13 diciem bre 1939* Año de l a  V ic t o r i a .  E l Ju e z  In a tru cto rx  F ra n cisco  "“ a rc o , ru b rica d o .■ DILIGENCIA DE V IST Q .- B arb astro  a 17 de fe b re ro  de 1940, se reúne e l  Consejo de GU' r r a  "^er^iane n te  na d o s, c o n s titu id o  en a l  forma in d icad a  a l margen ,p ara  v e r  y f a l l a r  l a  causa in s tr u id a  co n tra  JOSE BRUKBD GUILLEN. Comenzad a l a  v i s t a  de l a  causa y después de l a  le c t u r a  de la s  a c t ia c lo n e s  u sm a rla le s .E l M in is te r io  F is c a l  l o  co n sid e ra  au tor de un d e l it o  de a u x i l io  a l a  re b e lió j d e l a r t ic u lo  240 psi® d e l Código Castrense p idien do l a  pena de 12 años y 1 d ií de r e c lu s ió n  menor. La D efensa s o l i c i t a  l a  l ib r e  a b so lu c ió n . Por e l  f^r, P r e s i­dente se hace 1 procesado l a  pregunta de s i  t ie n e  a l i o  que e j^ o n e r, contestand n a d a ., quedando inmediatamente ininido e l  Consejo de Guerra parq d e lib e r a r  y d i - •i t a r  se n te n cia - De todo lo  c u l y en cumplimineto dt lo  d isp u e sto  en e l  a rt.5 8 5  d e l Oodigo de J u s t i c i a  M i l i t a ,  ex^iéndo l a  p resen te a o ta  que firm o con e l  VfiB d e l 3 r . P r e s id e n te . S3:x S u X 3dbixtB VfiB® E l P re sid e n te  J .  F a b ra t, ru b rica d o . E l S e c r e ta r io , F ra n cisco  ..a y o , ru b rica d o .,  SENTENCIA.- En l a  P la z a  de B arb astro  a 17 de fe b re ro  de 1 § Í0 , Reunido e l  Con­s e jo  de Guerra peimianente • • . • • • « . . E SULTaNDO probado y a s i  se d e c la r a : Que Jo s é  Bruned G u ille n  de 3^ años de, dad, v e cin o  de G u is -a in  y s in  antecedentes p o l i t i c e s .  Durante e l  dominio r o jo  desempeño e l  cargo de v o c a l d e l Consejo M u n icip al de G is t a in , p a rtic ip a n d o  en s .queos y an l e  req u isa  de t r e s c ie n ta s  doce cabezas de ganado vacuno y se incírntarOn de lo s  b ien es de Kamon B em ad . También p a r t ic ip o  en l a  p erse cu ció n  de lo s  que se fugaban de la s  f i l a s  r o ja s  para p asarse  a F ra n cia  y lu ego  a zona N a c io n a l, In greso  en e l  E je r c it o  r o jo  a l  sermovilizad-^ su q u in ta  entregándose a l  acabar l a  g u e r-a  en A lic a n te . CON­SIDERANDO que lo s  hechos declamados probados y r e a liz a d o s  por J03t* BRUNEB GUI­LLEN, co n stitu y e n  e l  d e l i t o  de a u x i l io  a l a  r e b e lió n  p r ’jv is t o  y penado en e l  a r t ic u lo  240 d e l Codigo de J u s t i c i a  M i l i t a r ,  s in  que sea de a p re c ia r  ninguna c ir c u s ta n c ia  m o d ific a t iv a  de l a  re s p o n sa b ilid a d . VIOTOS e l  a r t ic u lo  c ita d o  y l a  Ley de 9 de fe b re ro  de 1939 y demas p recep to s de gen eral a p lic a c ió n . FALLÍ VOS que debemos condenar y condenamos JOSE BRUNED GUILLEN, como au to r de un d e l it o  de a - ix l l io  a l a  r e b e lló n  s in  c ir c u a ta n c ia a  m o d ific a tiv a s  a l a  pena de DOCE aSOS Y UIí DIA de re c lu s ió n  menor y a c c e s o ria s  le g a le s  oorrespondien- te s * fftg S < ííe  de abono e l  tiempo s u fr id o  de p r is ió n  p re v e n tiv a  por e s tz  misma causa y ^n cuanto a l a  re sp o n sa b ilid a d  c i v i l  se e s ta r a  a lo  d isp u esto  en l a  le y  de 9 f  brero de 1939. OTROSI; E l  Consejo teniendo en cuenta l a  orden C ir -  cur: .r  de l a  ■‘̂ resid en cia  de 25 de Enero de 1940, sobre examen de p en as, estim a no p ro . ede proponer l a  cnínutación de l a  p ;na impuesta en l a  p resen te causa.■ A s i p o r  e s ta  n u e s tr a  s e n d a  l o  pron u n ciam os mandamos y f i r e a m o a ,.  Ju a n  F a b r a t ,* E v a r is t o  Q u in ta n a , C a r lo s  C a | i g a ,  Ju a n  danshez, R a fa e l V il la m a n a , r u b r i - a d a ., DLCR TO AFROirATORIO DEL II¿'0  ;3R AUDITOR.- C n fe ch a  14 de narzo KyaxKM  de194o ap arece: ACUERDO p re s ta r  mi aprobación a -a se n te n cia  a n a liz  ¡di. que de­c la r o  firm e y e je c u t o r ía , - . s e n  lo s  autos a l  Ju e z  I^ s tr u c  or para cumplimien­to  , n o t i f ic a c i ó n , curso de te stim o n io s  y demás ra m ite s . E l A u d ito r , Ig n a cio  Grau, ru b rica d o , y s e lla d o  con e l  de A u d ito ii a* « iNCTIFICACION.- Seguidamente y teniendo ami p rs e n cia  a JOSE BRUNED GaiLLEN, n o t if iq u e  en l e g a l  fo r» a  l a  s e n te c ia  a n t e r io r , y en prueba de e l l o  f i i » aconm igo e l  S e c r e t a r i o ,  doy f ó . \.





JiXSZ■ r32VTH:lí'JI\-)) ■ ^ T e in t e  le b r e r a  Jf; . l i l  noví-c^^^atoj ctaa rexi-
) )  t a  7  t r e s *  J o
)) •': fñii i 1 i, pr-íCíi Joiitio orclti'* d*.f proce.i^ ;r con e l  te s -■?enor ?^arco*) )tlT no.ilo  de l.-« a e n t e n c ia  d e l  -o iir íc jo  de G u tírm  q ac se  acom- p a íla ; a c ú s e s e  re ;lo o  n i l n u .  A u a ie a o iu  •*-'roviri(3iHÍ,y en  su v̂ í b p a » coii n rre ¿5io  i i  ■-?r t ic L .io  uf. x-.i -'jey de 'J Ue ¿ '¿o re ro  ue r e l a ­c ió n  con e l  7« de l  a de 19 de l'^ b r c r o  de 1942, re c la ia e a e  UüiCüuaHnte l.a  r e l a c i ó n  o i n v e n t a r io  de b ie n e s  d e l  i n c u l p a d o ,d i r i f s i ‘̂ *'düso a l  e f e c t o  lO o  o p jr tu .ic ' d'-*apuorió.i#Lo a cordó y f i iü r . ;j. doy í 'u .-

XilLIC->CXA-- dtííaiidamftntü ae acusa re c ib o  y s® den lo a  p artea  de i n i c i a  c lo n  llb ra n a o a e  c a r ta  orden a l  «uez % m lc ip a l de G is t a ln ,d o y .fe *
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E n  méritos del expediente cuyo núm ero se anota,^ sobre las R esponsabilidades P o líticas <iue procedaiv® contra «^0®® 3 n u i e d  C r u l l l e n ,^  de esa vecindad, sírvase V .  practicar con toda uréencia^  las siáuientes D I L I G E N C I A S :§  1.® — R eclam ar de la  A lc a ld ía  certificación de lo/^  bienes cjue tenéa am illarados con el líq[uido im p on i-
s  ble de las fincas el l8  de Ju lio  de l936, y  adem ás, in -^  form e del A lca ld e  sobre si se le conocen otros biene/y  cuáles sean éstos.'ífl 2.^ — R e clam ar inform e del Je fe  L o ca l de F alan ée ,C om andan te del Puesto de la  G u a rd ia  C iv il  y  C u ra  ^  Párroco, sobre bienes (jue el m ism o posea, clase de.>^  éstos, individuos de su fa m ilia  a <íuienes tiene que.»^ atender y  m edios de vida con que cuenta.3.“  — O b ten idas las contestaciones, ese Ju zgad o ^  nom brará dos peritos para tasar el valor de cada uno^  ̂ de los bienes que posea, partida por partida, sujetán-■tí O  dose la  valoración a la  que tuviesen los bienes el l8  de.p .p Ju lio  de l936, y  tratándose de fincas rústicas o urba-§  ® ñ as, por los líquidos im ponibles que en dicba fecbaS  tuvieran.
H  sJ 4.® — H e cb a  la  valoración form ará ese Ju záad o^  ^  inventario valorado de los bienes com prendiendo eng  el inventario todos los bienes y  en u n a casilla  a la  de-^ ^  recba el valor de cada uno seéún la  tasación, quej
é  b a y a n  Kecbo los peritos.h  W S i  careciere de bienes se acreditará la  insolvencia® 2  m ediante declaración de dos testiéos. p  ^  T od as estas diliáencias son de carácter uréente y® p  b a n  de practicarse como servicio preferente, siendo el ?  p lazo m áxim o cinco días.D io s  étiarde a V .  m ucbos anos,B arbastro2 0  de ?0b z*e rO  de l9 4  3

El Juaz Instructor,X
-ft. M unicipal de

: GOBIERNO 
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EST A M P ILLA

de

1 ‘50 pesetas

jD jóíJTLíit 'Xi t

.Q  SÜ OniJÍÍL'l;
C e r i f i c a d o  d e  n a d m í e n í oi¿. • IrT

D....%
de' 't V

• >\ f y;
Juez municipal

C E R T IF ie O : Que al folio ^  , romo. , S'ecdón de nacimientos del Re­

gistro ci/il de csíc Juzgado, hay un .acia-que, [iíeraimenrc dicc'asi'=AI m argen--

En  el C e n íro = E n  ............ ............... ............... ................  ............. g las

....del ...I ..........de mil./<>lr^><..<^^

........... I ante ................ , Juez municipal
d c -^ íe  Dish’ito y  \y... Secretario, compareció

............. natural de....^>tfrrJ|^C:>¿jí;;^.................

íérmiíío muncipal dé. ..........  ....., provincia de....

mayor de.edad, x>XQlz%\óWyÁfM,^^^.'\^...estado... ....................................., vecino de

.................... presentó para su inscripción en el Registro civil de este

Juzgado un niñ al efecto mismo dec:aró-=Q!je di-

e h r niñ^ nació vive/ en casa de^<a(^..<íí¿í!!^^ ........................... , calle de

......................................................  ............número................................... el día
de...................................del y  mente afio a las

= Q u e  es h ij í  de

y de de

término municipal de. provincia de

d e .... .^ ^  .................. años de edad y  domiciliado en

=«=Que es nieíí^ por la línea paterna de D.

J./5 0

¿ ''iíS S D E  ARAGON



........ naíural* que a 1

natural de .. y de D.®.natural d e .................por la Ifnca materna de D. 0natural d e ...................................................
y  de ..............................................de... ....................................................................... .cxpreeadtí niñí? se le ha de poner por nombre.......j í .................................;  -íT.......................... =Todo lo ^ a l  presenciaron como testigos.............................. y ................................................................................mayores de edad y vecinos de...............................................................................=Lcída integramente esta acta e invitadaslas personas que deban suscribirla a que la leyeran por si mismas, si así lo crefan j  conveniente, se estampó en el^ el sel[o dei Juzgado municipal y la firma del señorJuez ...................y de todo ello como Secretario !certifico^Hay un sello —

.......................................Y para que conste y surta sus efeoos expido la presente copia exacta deorigi^l que sello y firmo en ........................... qde ...... .....de mil novecientos ^

SU

^G O B IER N O  A 
ARAGON
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En B a r b a s t r o  v e i n t i c u a t r o  Llaxzo d e mil novecientos cuarenta y  t r e s .
RESULTANDO: que en virtud de orden de proceder se inició este expediente de Responsabílídl 

Políticas contra J o s é  B r u n e t  m í e n , v e c i n o  de S i s t a i n ,
apareciendo del mismo^^ue f u e  v o c a l  d e l  C o n s e j o  L í o n i c l p a l  d e  G i s t a i n  p a r t :  
c ip s m d o  en  s a q u e e s  y  e n  l a  r e q u i s a  de 3 1 ¿  c a b e z a s  de' g a n a d o 'v a c u n o ,p  
p i e d a d  de B - Rajuon B e m a d ,  p a r t i c i p í u a d ü  en  l a  p e r s e c u c i ó n  d e  le s ' que  
a ls a n d o n a b a n  l a s  f i l a s  r o j a s  p a r a  p a s a r s e  a  ^ r a n c i a , I n g r e s a n d o  e n  e l  B j e r  
c i t o  a l  s e r  m o v i l i z a d a  s u  q u i n t a  y  e n t r e g á n d o s e  a l  t e r m i n a r  l a  g u e r r a  
e n  A l i c a n t e ,  s i a n d o  c o n d e n a d o  p o r  a u m i l i o  a  l a  r e b e l i ó n  a  l a  p e n a  de  
d o c e  a d o s  y  u n  d i a  de r e c l u s i ó n  m e n o r*

RESULTANDO: que reclamados a los Sres. Alcalde, Jefe Local de F. E. T. y de las ]. O . N. S., Cura 
Párroco y  Comandante del Puesto de la Guardia civil del pueblo de su vecindad, informes relativos a la 
situación económica y bienes del inculpado, resulta que n  O tiene bienes» b .a 'b ie n d o s e  a c r e d i ­
t a d o  l e g a l m e n t e  s u  i n s o l v e n c i a ,

CONSIDERANDO: que en su virtud y de conformidad con lo que imperativamente preceptúa el 
artículo 8.0 de la Ley de 19 de Febrero de 1942, dada la facultad que en el mismo se confiere a este I'u h -  
§ado, procede acordar el sobreseimiento de este expediente.

Visto el artículo citado con sus demás de pertinente aplicación de precitada Ley y de la de 9 de 
Febrero de 19'39.

Su Sría. por ante mí el Secretario difo: Se sobresee el presente expediente de Responsabilidad 
Política seguido contra J o s é  B r u n e t  G u i l l e n ,

Notifíquese este auto al limo. Sr. Fiscal de ia Audiencia Provincial de Huesca, remitiéndole copia 
simple del mismo con atento oficio, interesándole acuse de recibo; y  una ves firme por haber transcurrido 
cinco días sín interponer recurso, notifíquese también a! expedientado, remitiéndose testimonios de él, con­
forme preceptúa el expresado artículo 8.o al Exemo. Sr. Gobernador Civil y Jefe Provincial de F. E. T. y  
de las J. O . N. S. de Huesca, ya que constan los cargos que resultan contra el expedientado, así como al 
Exemo. Sr, Presidente del Tribunal Nacional de Responsabilidades Políticas, según está mandado en su 
Circular; poniéndolo también en conocimiento del limo. Sr. Presidente de la Audiencia Provincial de, 
Huesca, al que se remitirá otro testimonio a efectos estadísticos.

Lo acordó y firma el Sr. D. B r a n c i a c o  L la r c o  i á o n t o n .-----------------  juez Instructor de
Responsabilidades Políticas de este Partido, doy fiiai"* p r o r r o g a  d e  j u r l s d ú c c i o n  d e l  de  

b o l t a ñ a , d o y  f e * - ‘

IGOBIERNO 
IDE ARAGON





* A c u «o  rc o ib c í a  V . s .  úml t ^ A t in o u lo  úml 

ito d ic U a o  ^>or JuSí^aUo c o a  Jtac^ia 2A 

úm tta rs o  paaada  aa e i  «X i> «á ie a ta  d a  re a  -  (>on£&UiIld&áea p o l í t i c a s  huí, .  l^A^del du s-ú«do y  1 7 7 B de l a  A U dle;ioia, ae^fuido contr a  Jo sé  Bruned G u ille nvecino de G is ta iny por e l  cuf»l ee acuerda y  d ecreta e l  e o - b re a lu ie n to  a e l « is e o *
^fita K iaoalle  ae da por notlITioada de 

ta l  re^X ttcioa y naca tiene due oponer e 
au f ira e a a *i*ioa íguerde a V*S« .miebo» anua H ueaca, 8 de A b r il  de

¿>r* Juea de Inatru coion «iWAAioOBIERNO
^  :DE ARAGON


